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Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto Meireles Martins, chefe de divisão Adminis-
trativa da Câmara Municipal de Amares, que também substituirá o
presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Emanuel Augusto Silva Magalhães, vereador da Câmara Muni-
cipal de Amares.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Cidália Silva Antunes, chefe de divisão de Educação,
Cultura e Acção Social da Câmara Municipal de Amares.

Dr. Rui Agostinho Gonçalves Veloso, técnico superior de 2.a classe
da Câmara Municipal de Amares.

14 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Amares, Praça do Município, 4720 Amares,
em correio registado, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo limite de candidatura definido no n.o 1, ou em mão própria,
devendo neste caso dar entrada nos serviços até às 16 horas do dia
limite para apresentação de candidaturas (definido no n.o 1).

15 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, idade, estado civil,
naturalidade, residência, número, data e serviço emissor do bilhete
de identidade e número de contribuinte) e número de telefone para
contacto;

b) Lugar a que se candidata, com identificação do mesmo e refe-
rência ao número e à data da publicação do respectivo aviso no Diário
da República;

c) Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
das alíneas do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

d) Especificação, quando for caso disso, de quaisquer circunstâncias
que os candidatos considerem passíveis de influírem na apreciação
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, desig-
nadamente para os efeitos previstos no n.o 3 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, devidamente comprovadas.

16 — Documentos que acompanham o requerimento — certidão
das habilitações literárias exigidas ou fotocópia autenticada, curriculum
vitae detalhado, devidamente comprovado, datado e assinado pelo
candidato, fotocópia do bilhete de identidade e do número de
contribuinte.

17 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, os critérios de apreciação e ponderação da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

18 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos termos do estipulado nos artigos 33.o, 34.o,
38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — Os candidatos admitidos serão notificados para a realização
dos métodos de selecção através das formas de notificação legalmente
previstas.

20 — O estágio tem a duração de um ano e obedece ao preceituado
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado
com a alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do Decre-
to-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, se o concorrente admitido não
estiver integrado nos quadros da Administração Pública, e ao pre-
ceituado no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, conjugado com o
n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.o 409/91, se o concorrente admitido
já possuir nomeação definitiva.

21 — Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com grau
de incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60 % têm pre-
ferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal.

22 — Para efeitos do disposto no número anterior, os candidatos
devem declarar no requerimento, sob compromisso de honra, o grau
de incapacidade e o tipo de deficiência, assim como as respectivas
capacidades de comunicação e expressão.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

24 — Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 41.o da Lei
n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, tendo a entidade competente comu-

nicado a inexistência de pessoal em SME ou com os perfis requeridos
por ofícios com as referências n.os 6864, de 23 de Agosto (psicologia),
6865, de 23 de Agosto (sociologia), 922/DGDRH/GMP/2007, de 28
de Agosto (ambiente), 6862, de 23 de Agosto (geógrafo), e 6863,
de 23 de Agosto (turismo).

24 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Gonçalves Barbosa.

2611059699

CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO

Aviso n.o 21 527/2007

Alteração ao alvará de loteamento n.o 4/98

Torna-se público, para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, conjugado com o
artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que se
encontra em discussão pública o pedido de alteração ao alvará de
loteamento n.o 4/98 (processo n.o 5/97), requerido por José Jorge
Pinto Soares, residente no lugar da Portela, freguesia do Gôve, muni-
cípio de Baião, para os prédios urbanos sitos no lugar de Portela,
da freguesia acima referida, descritos na Conservatória do Registo
Predial de Baião sob os n.os 1070/270898 e 1083/270898, a que cor-
respondem respectivamente os lotes 1 e 14 do referido alvará de
loteamento, pelo período de 15 dias úteis, contados a partir do 8.o dia
útil a seguir à publicação do presente aviso na 2.a série do Diário
da República.

Finalidade do pedido — rectificação dos polígonos das áreas de
implantação e correcção do arruamento. A área de implantação do
lote 1 passa para 160 m2 e a de construção passa para 477 m2. A
área de implantação do lote 14 passa para 145 m2 e a de construção
passa para 432 m2.

Durante o período de discussão pública acima fixado, podem os
interessados consultar o respectivo processo administrativo junto da
Secretaria desta autarquia.

As sugestões, reclamações ou observações que, eventualmente
venham a ser apresentadas devem ser formuladas através de reque-
rimento escrito, dirigido à presidente da Câmara Municipal, devendo
neste constar a identificação e o endereço dos seus autores e a qua-
lidade em que as apresentam.

24 de Outubro de 2007. — O Vereador, com delegação de com-
petências, Luís Manuel de Carvalho.

2611059871

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.o 21 528/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico
profissional de 2.a classe (área de construção civil)

Para efeitos do disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público, nos termos do disposto nos artigos 1.o,
4.o, n.o 1, e 6.o, todos do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho,
que, por despacho do presidente da Câmara Municipal da Batalha
de 13 de Agosto de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso com vista ao provimento
de um lugar vago existente no quadro de pessoal do município da
categoria de técnico profissional de 2.a classe (área de construção
civil).

1 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho,
248/85, 247/87, de 17 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável
por força do Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, na Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e no Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento de um lugar vago da categoria indicada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Remuneração base — a correspondente ao escalão 1,
índice 199, no valor de E 650,23, anexo II ao Decreto-Lei n.o 412-A/98,
de 30 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — no município da Batalha.
5 — Conteúdo funcional — o inerente à respectiva categoria de

acordo com o despacho n.o 1/90 da Secretaria de Estado da Admi-
nistração Local e do Ordenamento do Território, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 1990.

6 — Método de selecção — prova escrita de conhecimentos gerais
e específicos, constituindo fase eliminatória para classificação inferior
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a 9,5 valores, com duração de uma hora e entrevista profissional de
selecção.

7 — Os critérios de ponderação dos métodos de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Requisitos gerais de admissão — o preenchimento dos requi-
sitos referidos nas alíneas a) a f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Requisitos especiais — possuir curso técnico profissional de
construção civil.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas através de requerimento de admissão dirigido ao pre-
sidente da Câmara Municipal da Batalha, podendo ser remetido por
correio para a Câmara Municipal da Batalha, Rua do Infante D. Fer-
nando, 2440-118 Batalha, ou entregue pessoalmente na Secção de
Expediente Geral e Recursos Humanos.

11 — Dos requerimentos de admissão deverão constar, obriga-
toriamente:

a) Identificação completa: nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade, morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Os candidatos portadores de deficiência devem declarar no

requerimento de admissão, sob compromisso de honra, em confor-
midade com o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro,
o respectivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, sendo no
entanto dispensada a apresentação imediata do documento com-
provativo.

12 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar a seguinte documentação — fotocópia do
certificado de habilitações literárias e fotocópia do bilhete de iden-
tidade.

13 — Constituição do júri:

Presidente — António José Martins de Sousa Lucas, presidente do
município.

Vogais efectivos — Carlos Agostinho da Costa Monteiro, chefe da
Divisão Administrativa e Financeira, que substituirá o presidente nas
suas faltas ou impedimentos, e Rui Manuel Gouveia Dias Ferreira,
chefe da Divisão de Obras Municipais.

Vogais suplentes — Maria Fernanda Rodrigues Guapo, chefe da
Divisão de Obras Particulares, e Manuel Gameiro, chefe da Divisão
de Manutenção e Exploração.

14 — A lista dos candidatos admitidos, bem como a lista de clas-
sificação final, contendo a respectiva graduação, serão afixadas no
placard do hall de entrada do edifício dos Paços do Município, sito
na Rua do Infante D. Fernando, 2440-118 Batalha.

18 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

2611059658

Aviso n.o 21 529/2007

Concurso interno de acesso geral para um lugar
de fiscal municipal principal

1 — Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração local por força
do disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho,
faz-se público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal
da Batalha de 14 de Maio de 2007, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para um fiscal municipal principal.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de
Junho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, apli-
cável à administração local com as adaptações constantes do Decreto-
-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, esgotando-se
com o seu preenchimento;

4 — Conteúdo funcional — fiscaliza e faz cumprir os regulamentos,
posturas municipais e de mais dispositivos legais relativos a áreas
de ocupação da via pública, publicidade, trânsito, obras particulares,
abertura e funcionamento de estabelecimentos comerciais ou indus-
triais, preservação do ambiente natural, deposição, remoção, trans-
porte, tratamento e destino final dos resíduos sólidos, públicos, domés-
ticos e comerciais, preservação do património, segurança do trabalho
e fiscalização preventiva do território. Presta informações sobre situa-
ções de facto com vista à instrução de processos municipais nas áreas
da sua actuação específica.

5 — Local de trabalho — município da Batalha.
6 — Remuneração — de acordo com o índice salarial correspon-

dente à categoria previsto no anexo do Decreto-Lei n.o 412-A/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular (AC) e entrevista
profissional de selecção (EPS).

7.1 — A avaliação curricular (AC) visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, sendo conside-
rados e ponderados os factores constantes dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. A classificação dos can-
didatos será atribuída com base numa escala de 0 a 20 valores.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção (EPS) avaliar-se-ão,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos de acordo com as seguintes
características:

a) Capacidade de expressão e compreensão verbais;
b) Capacidade para estabelecer objectivos/propostas organizacio-

nais no âmbito do cargo a desempenhar;
c) Relacionamento e sentido de responsabilidade.

8 — O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores e efectuado
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal da Batalha, Rua
do Infante D. Fernando, 2440-118 Batalha, dentro do prazo esta-
belecido, entregue pessoalmente ou remetido por correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar a identificação
pessoal, as habilitações literárias, a formação e a experiência pro-
fissional e quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
mencionar por considerar relevantes para a apreciação do seu mérito
ou por constituir motivo de preferência legal;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte;
d) Declaração comprovativa do tempo de serviço prestado na cate-

goria anterior;
e) Comprovativos da formação profissional.

9.3 — Os funcionários e agentes ao serviço da Câmara Municipal
da Batalha estão dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 9.2 desde que os
mesmos se encontrem arquivados no respectivo processo individual
no Sector de Recursos Humanos. Para tanto, deverão fazer essa men-
ção relativamente a cada caso.

9.4 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos
da lei.

10 — A publicação das listas de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será feita nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 6.o do Decreto-Lei
n.o 238/99, de 25 de Junho.

11 — Composição do júri:

Presidente — António José Martins de Sousa Lucas, presidente da
Câmara.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto de Oliveira Henriques, vice-presidente.
Maria Fernanda Rodrigues Guapo, chefe de divisão da DOT.

Vogais suplentes:

Carlos Agostinho Costa Monteiro, chefe da DAF.
Maria Lurdes Marto Silva Ferreira, chefe de secção.




